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PARECER DJU Nº 145/2024 

 

 

 

Processo: 01-022.700/24-04 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA – URBEL 

/INEX Nº 99.003/2024 – SERVIÇOS DE 

PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

DA URBEL NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS – INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO – POSSIBILIDADE – ART. 30, II, 

LEI FEDERAL N° 13.303/2016. 

 

 

1 – Relatório 

 

 

Trata-se de solicitação encaminhada pela Diretoria Administrativa e Financeira, na qual 

solicita análise jurídica da viabilidade de contratação direta dos serviços de publicação de atos 

administrativos da Urbel no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (D.O.E.), através do Estado de 

Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Governo, CNPJ/MF nº 05.475.103/0001-21, 

por inexigibilidade de licitação. 

 

O pedido de contratação vem instruído com os seguintes documentos: 

 

a) Formulário “Solicitação de contratação”, datado em 04 de julho de 2024 e assinado 

pela Fiscal do Contrato e pela Fiscal do Contrato em substituição (fls. 03); 

b) Ofício CCG/URBEL/Nº.349/2024 ref. à demanda 1312/2024 (fls.04); 

c) Formulário “Caracterização do Objeto”, assinado pela Diretora Administrativa e 

Financeira (fls. 05); 

d) Portaria IOMG nº 3, de 12 de fevereiro de 2014 (fls. 06); 

e) Formulário “Preço de referência ou Orçamento estimado”, datado em 13 de junho de 

2024 e assinado pela Fiscal do Contrato e pela Fiscal do Contrato em substituição (fls. 

07);  
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f) Decreto nº 48.175, de 09 de abril de 2021, que dispõe sobre a editoração e publicação 

no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais (fls. 08); 

g) Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, que estabelece a estrutura orgânica do Poder 

Executivo do Estado e dá outras providências (fls. 09/57); 

h) Resolução Conjunta SECCRI/IOMG nº 01, de 28 de agosto de 2014, que dispõe sobre 

as publicação de matérias no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais (fls. 58/64); 

i)  Formulário “Termo de Referência”, datado em 13 de junho de 2024 e assinado pela 

Fiscal do Contrato, pela Fiscal do contrato em substituição e pela Diretora 

Administrativa e Financeira, acompanhada do anexo I (Declaração de Inexistência de 

Fatos Impeditivos), do anexo II (Declaração de que a Empresa cumpre o disposto no 

art. 7º, XXXIII, da Constituição da República) e do anexo III (Matriz de risco) – (fls. 

65/75); 

j) Declaração de Inexistência de fato impeditivo (fls. 76);  

k) Declaração de Não possuir em seu quadro de funcionários menores de 18 anos, em 

cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República (fls. 77);  

l)  Cadeia de E-mails intitulada “Solicitação de dispensa de cadastro no SUCAF” (fls. 78); 

m) Comprovante de Situação Cadastro junto à Receita Federal (fls. 79); 

n) Certidão de Quitação Plena Pessoa Jurídica, emitido pela Receita Municipal (fls. 80); 

o) Certidão Negativa de Débitos Tributários emitida pela Fazenda Pública Estadual (fls. 

81); 

p) Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (fls. 82); 

q) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fls. 83); 

r) Certidão de Regularidade do FGTS (fls. 84); 

s) Formulário “Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira – 

Contratação Direta – URBEL – FMHP”, datado em 24 de julho de 2024 e assinado 

pelo Diretor-Presidente da Urbel (fls. 85); 

t)  Documento Pessoal, ato de nomeação do Diretor da Superintendência de Gestão do 

Diário Oficial da Secretaria de Estado de Governo e Resolução SEGOV nº 759/2020, 

delegando competência para assinar contratos relacionados à publicação de matérias 

no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais com entidades de direito público e privado, 
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bem como os seus termos aditivos e seus respectivos distratos, rescisões, resilições e 

termos de apostilamento (fls. 86/88); 

u) Minuta do Contrato (fls. 89/91); 

v)  Formulário “Autorização de contratação – Contratação Direta – Urbel”, datado em 

24 de julho de 2024 e assinado pela Diretora Administrativa e Financeira e pelo 

Diretor-Presidente da Urbel (fls. 92); 

w) Formulário “Solicitação de Compras/Serviços”, datado em 24 de julho de 2024 e 

assinado pela Chefe da Divisão Administrativa, pela Diretora Administrativa 

Financeira e pelo Diretor-Presidente da Urbel (fls. 93), e; 

x) Formulário “Informações de Processo”, datado em 23 de julho de 2024 e assinado pela 

Analista de Administração e Finanças, pela Diretora Jurídica da Urbel e pela 

Coordenação de Licitações e Gestão de Processos (fls. 94). 

 

Vale ressaltar, inicialmente, que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em análise. 

 

Destarte, incumbe a esta Diretoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, tampouco 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

 

É o relatório, passamos à análise.  

 

2 – Fundamentação 

 

2.1 - Da inexigibilidade de licitação 

 

Estabelece o art. 37, XXI, da Constituição, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio dispositivo 

constitucional em referência reconhece a existência de exceções à regra, ou seja, situações em que o 

certame licitatório poderá deixar de ser procedido pela Administração Pública, ao ressalvar casos 

especificados na legislação, quais sejam, a dispensa e a inexigibilidade de licitação 

A inexigibilidade de licitação, acima mencionada, é a modalidade de contratação direta, 

cuja realização intenciona realizar a área demandante, e tem como fundamento o art. 30 da Lei Federal 
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nº 13.303/2016, que estatui que “a contratação direta será feita quando houver inviabilidade de 

competição”.  

Tal inviabilidade de competição destacada na letra da lei em referência pressupõe, nas 

palavras de Marçal Justen Filho, em “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”1, 

“ausência de pressupostos necessários à licitação”, dada a inexistência de “mercado concorrencial” 

(2008, p. 340):  

 
[...], configura-se um mercado peculiar, eis que não existe dimensão 

concorrencial encontrada no âmbito de compras, obras e outros 

serviços. Daí a referência à inexistência de um mercado concorrencial. 

[...] (ibdem, p. 340) 

 

Nas palavras de Rafael Oliveira: 

 

Tecnicamente, é possível afirmar que a inexigibilidade não retrata 

propriamente uma exceção à regra da licitação, mas, sim, uma hipótese 

em que a regra sequer deve ser aplicada. Trata-se de não incidência da 

regra constitucional da licitação, em razão da ausência de seu 

pressuposto lógico: a competição”. (OLIVEIRA, Rafael Carvalho 

Rezende. Curso de Direito Administrativo. 8ª edição. Rio de Janeiro: 

Método, 2020, p. 438) 

 

Além disso, o art. 30, §3º, da Lei Federal nº 13.303/16 estabelece que o processo de 

contratação seja instruído, no que couber, com os seguintes documentos: 

 

§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que couber, 

com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique 

a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante; 

III – justificativa do preço. 

 

Na situação em análise, a justificativa para a adoção da inexigibilidade foi indicada no 

item 2 do Termo de Referência, segundo o qual: 

 

“A contratação visa atender a Coordenação de Licitações e 

Processos (CLP-UB) e, eventualmente qualquer outro setor da 

Companhia, em suas demandas por publicações no Diário Oficial 

do Estado de Minas Gerias, em cumprimento aos princípios 

constitucionais da transparência e publicidade e às exigências 

legais, tais como: 

- Lei 13.303/2016 [...] 

                                                 
1  FILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12. ed., São Paulo: Dialética, 2008. 
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- Lei 14.133/2021 [...]; 

- Lei 13.019/14 [...]. 

A estimativa é de que serão necessários 150 cm/coluna anuais 

para atendimento às demandas, com base na execução dos últimos 

04 (quatro) anos, totalizando 750 cm/col nos 5 (cinco) anos de 

contrato”. 

 

A área demandante informa, sucintamente, que a contratação se justifica para atender à 

CLP-UB e, eventualmente, diversos setores da Companhia em suas demandas por publicações no 

Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em cumprimento aos princípios constitucionais da 

transparência e publicidade e às exigências legais insertas na Lei nº 13.303/2016 e na Lei nº 

14.133/2021. 

 

A exclusividade na prestação dos serviços é ratificada pelo art. 3º do Decreto Estadual nº 

48.175/2021, que baliza a argumentação deduzida pela área demandante: 

 

Art. 3º O DOMG-e será exclusivamente eletrônico e publicado em 

sítio próprio mantido pelo Poder Executivo, sendo garantido o 

acesso gratuito ao conteúdo publicado. 

 

De todo o exposto, restou comprovado que a razão da contratação da fornecedora enseja o 

enquadramento no inciso II do § 3º, do art. 30, da Lei Federal nº 13.303/16, pois somente a Secretaria 

Estadual de Governo (SEGOV) detém exclusividade institucional para a execução dos serviços de 

publicação no Diário Oficial do Estado, que produz o periódico, configurando assim a inviabilidade de 

competição.  

 

Ademais, imperioso registrar que o preço fixado no Contrato também se funda na 

exclusividade da prestação do serviço objeto do mesmo, tendo sido a despesa autorizada pela Câmara 

de Coordenação Geral, através do Oficio CCG/URBEL nº 349/2024 (fl. 04), e corroborada pela 

Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira (fls. 85), as quais indicaram a seguinte 

dotação orçamentária: 2703.1100.16.482.007.2.900.0001.339039.53.1.500.000 CO: 0000. 

 

Verifica-se, ainda, pelas declarações acostadas que a Secretaria Estadual de Governo 

preenche os requisitos de habilitação e de regularidade fiscal. 

 



 

 

 

 

 

                       Av. do Contorno, 6.664 – Santo Antônio – BH/MG – 30.110-044 – Tel.: (31) 3277-6400 – Fax: (31) 3277-7777                              
 6 

Esta parecerista reitera, no ponto, a impossibilidade de adentrar ao mérito de 

especificações eminentemente técnico-administrativas, que ficam sob a responsabilidade das áreas 

técnicas competentes, posto que extrapolam as suas atribuições funcionais. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, estando configurada a hipótese de contratação por inexigibilidade de 

licitação, e considerando que o processo se encontra regular, em conformidade com os preceitos 

estabelecidos na Lei Federal nº 13.303/2016 e no Regimento Interno de Licitações e Contratos da 

URBEL, entendemos pela viabilidade da contratação nos moldes da autorização emitida pela CCG. 

 

Dessa forma, remetemos os autos à Presidência, a fim de que a autoridade superior, 

reconhecendo presentes os pressupostos para a contratação direta, autorize o ato, determinando, 

consequentemente, sua publicação no Diário Oficial do Município, conforme estabelecido no  

art. 51, §2º, da Lei 13.303/2016. 

 

  É o parecer, à consideração superior do Diretor-Presidente da Companhia. 

 

Belo Horizonte, 02 de agosto de 2024. 

 

 

MARIA EUGÊNIA HORTA COSTA SÁ FORTES 

OAB/MG 96.190 

ADVOGADA DA DIRETORIA JURÍDICA DA URBEL 

 

 

 

DENISE DE CARVALHO FALCÃO 

OAB/MG 74.753 

CHEFE DA DIVISÃO CONSULTIVA DA DIRETORIA JURÍDICA DA URBEL  

 

 

De acordo, 

 

 

GLÓRIA CONSUELO COELHO DE PAIVA 

OAB/MG 67.409 

DIRETORA JURÍDICA DA URBEL - DJU 
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